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Ex.ma Sr.ª Charlina Vitcheva, 

 

No seguimento da reunião Inter-Conselhos Consultivos (inter CCs) realizada a 19 de janeiro de 2022, 

os Conselhos Consultivos (CCs), em conjunto, pretendem trazer à sua atenção o tópico das 

contribuições que os CCs fazem em consultas, recentes e vigentes, da Comissão. Em específico, os CCs 

gostariam de contribuir com uma recomendação tanto em termos do processo de seleção dos CCs 

para as consultas, bem como sobre a consideração dada às respostas dos CCs pelos serviços da 

Comissão.  

Em primeiro lugar, os CCs desejam expressar o seu apreço pela oportunidade de responder às 

consultas públicas sobre temas transversais que foram lançados no decorrer de 2021-2022. 

Salientamos a relevância e a importância destes assuntos no contexto da gestão das pescas, dos 

mercados e da aquacultura, e queremos contribuir para este processo, cumprindo assim a nossa 

função de órgãos consultivos das partes interessadas junto da Comissão Europeia. 

Nos últimos anos, o número de consultas públicas lançadas pela Comissão sofreu um aumento 

substancial. Além disso, estas consultas parecem focar-se nas opiniões de cidadãos individuais, de 

grupos de interesse individuais, e de grupos multissectoriais, tais como os CCs, por meio do mesmo 

canal (i.e., questionários online) e seguindo os mesmos cronogramas. Deste modo, não é dada 

qualquer distinção entre CCs, com o seu papel único, e outros inquiridos. 

Conforme expresso por vários CCs no decorrer da última reunião Inter-CCs, realizada a 19 de janeiro, 

na nossa opinião, os questionários online representam um formato menos adequado para abordar 

diversos grupos de partes interessadas, tais como CCs com diferentes áreas de especialização. Apesar 

de o formato ser apropriado para recolher informações gerais a nível individual ou multissectorial, 

dificulta que grupos mais amplos, como os CCs, forneçam informações significativas e consensuais. 

Frequentemente os questionários não permitem espelhar na íntegra a posição partilhada dos CCs. A 

este respeito, os CCs apreciam a flexibilidade disponibilizada pela Comissão durante a reunião Inter-

CCs de 19 de janeiro de 2022, na qual foi confirmado que os CCs podem submeter as respostas através 

de meios alternativos (como carta, relatórios técnicos ou pareceres).  

Contudo, gostaríamos de sublinhar outro assunto importante que sentimos não ter tido o destaque 

necessário, nomeadamente, o peso atribuído pela Comissão às respostas dos CCs. 
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Os CCs diferem das pessoas e grupos de interesse individuais em termos de representatividade, mas 

também em termos de estrutura e métodos de trabalho. Considerando a ampla composição dos CCs 

(tanto nos setores da indústria quanto em outros grupos de interesse) e os esforços necessários para 

alcançar um consenso entre grupos com interesses divergentes, não consideramos ser apropriado que 

as respostas dadas pelos CCs sejam tratadas na mesma escala que as respostas submetidas por 

pessoas individuais ou grupos de interesse individuais. As respostas dos CCs resultam de um processo 

deliberativo que culmina numa posição de compromisso equilibrada, frequentemente adotada por 

consenso. Ao avaliar todas as respostas, sentimos que os pareceres baseados em provas (consensuais) 

provenientes de um vasto grupo de partes interessadas com extenso conhecimento nos temas 

debatidos deve ter um peso próprio, e, como tal, ter consideração acrescida sobre as respostas 

individuais. 

Adicionalmente, agradeceríamos ter acesso a um breve resumo sobre a forma como as respostas são 

tidas em consideração, preferencialmente através do documento de orientação/proposta legislativa 

adotada pela Comissão, para que o impacto dos pareceres dos CCs possa ser devidamente 

acompanhado e monitorizado em termos de transparência.  

Relembramos, ainda, à Comissão que procurar consenso entre os diferentes grupos de interesse, 

desenvolver respostas e respeitar os procedimentos internos, consome uma proporção de tempo 

considerável. A grande maioria dos CCs requer, pelo menos, 8 semanas para finalizar os 

procedimentos de trabalho com as versões traduzidas. 

Por último, na nossa opinião, a tendência recente da Comissão em contactar os CCs para obter 

opiniões apenas através do canal de questionários online e das apresentações gerais facultadas nas 

reuniões Inter-CCs, dilui a capacidade dos CCs para cumprir o seu objetivo de aconselhar a Comissão 

sobre dossiers de políticas relevantes. Para além das consultas por meio de questionário sobre os 

principais dossiers relacionados com as pescas/mercados/aquacultura, os CCs beneficiariam em larga 

escala de um diálogo bilateral aberto, com a Comissão, sobre tais dossiers de políticas. 

Concluindo, ao lançar consultas relevantes a nível UE, os CCs signatários pedem à Comissão que: 

- Trate as contribuições provenientes dos CCs em consultas públicas com peso acrescido em 

comparação com as respostas de indivíduos/organizações individuais;  

- Documente a aceitação dos pareceres dos CCs no final do processo de consulta; 

- Leve em consideração os processos de trabalhos dos CCs de forma sistemática, i.e., 

sinalizando as próximas consultas o mais cedo possível, fornecendo documentos traduzidos 

nos idiomas de trabalho relevantes e prorrogando os prazos para submeter o feedback dos 

CCs, como apropriado.  

- Além das consultas por meio de questionário, manter diálogos ativos com os CCs através de 

reuniões bilaterais sobre consultas de políticas relevantes. 

Agradecemos a sua gentil consideração do supra exposto, e gostaríamos de aproveitar a oportunidade 

para a convidar a debater este assunto pessoalmente durante a próxima reunião Inter-CCs, planeada 

para 31 de março. 

 

Sinceros cumprimentos, 


